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PRAçA BERNARDO COETHO DE ATME|DA No 862 - CENTRO - SÃO BERNARDO/MA
CNPJ: 06.1 25.389/0001 -88

CONTRATO ADMINISTRATIVO N" 2O24O4O1OOII2O24

INSTRUMENTO CONTRATUÁI, QUE ENTRE SI

CELEBRAM O MUNICÍPrc DE SÃO

BERNARDO/MA EA EIVIPRESA: KLAUS

CONSTRUCOES E SERVICOS LTDA,

I - O MUNICÍPIO DE SÃO BERNARDO/MA. pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no

CNPJ/MF sob o no 06.125.389/0001-88. neste ato representado pelo Exmo. Secretário Municipal.

FRANCISCO DAS CHAGAS CARVALHO. CPF n' 182.609.183-15, residente e domiciliada na cidade de

Magalhães de Almeida/MA, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa KLAUS

CONSTRUCOffi E SERVICO§ LTDA CNP.I: 07.564.580/0001-99 ENDEREÇO: RUA DA CAEMA"

25,VILACONCEICAO, ALTO DO CALHAU, SÃO LUIS-MA CEP: 65.07I-7I0, dOTAVANIC dCNOMiNAdA

CONTRATADA, neste ato representado pelo Sr. FRANCISCO JESSELINO ARAGÃO COSfn,inscrito

no CPF N.": 266.686.533-91, ajustanr o presente contrato. mediante as cláusulas e condições aqui

estipuladas, sob a égide da legislação vigente.

ll- DA AUTORIZAÇÃO E COMPETENCIA: O presente contrato é celebrado em decorrência da

autorização sancionada pela autoridade competente. exarada em despacho constante dos autos do

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICE N' OOI/2024 - PROCESSO LICITATORIO N" 2O24O2OIII24, dC

conformidade com o Edital e seus anexos. expedido pela Secretaria de Administração e aprovado pela

ASSESSORIA IURÍDICA desta municipalidade.cLrio procedimento licitatório foijulgado, adjudicado.
-t

homoldgado e devidamente concluso em todas as suas fases, dos quais constituem-se parte integrante e

complementardeste instrumento, como se nele estivessem contidos e a ele se vincula.

lll - pO FLINDAMENTO LEGAL: O presente contrato reger-se-á pelas cláusulas e condições nele

contidas, tem fundamentdlegal pela Lei Federal n" 14.13312021e demais noÍrnas regulamentares vigentes.

aplicáveis aespécie e que regem a matéria.

lV - DOS DOCUMENTO§ VINCULADOS: Independentemente de transcrição do seu texto ou redação,

o Edital e seus anexos, bem como. em particular. o TERMO DE REFERÊNCIA e a "Proposta de Preços"

daCONTRATADA.
t'
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l.l. o presente contrato tem por objeto a "a coNl'RATAÇÃo DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO

DOS SERVIÇOS DE CONSTRUÇÃO DE PORTAIS E REFORMA DA PRAÇA BERNARDO

COELHO E PRAÇA SÃO DOMINGOS PARA ATENDIMENTO DA PREFEITURA MUNICIPAL

DE SÃO BERNARIX)/MA, RECURSO: MINTSTERIO DO TURISMO PROPOSTA: 03213512022,

Contrato de Repasse N'939522/2022IMTUWCALXA, FIRMADO COM O MUNICÍPIO DE SÃO

BERNARDO/MA, A. Conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no TERMO DE

REFERÊNCIA.'

1.2. Vinculam estacontratação, indepenclelrtelnellte de transcrição:

1.2.1. Termo de Referência.

1.2.2. O Edital da Licitação.

1.2.3. A Proposta do contratado.

1.2.4. Eventuais anexos dos docuntentos supracitados

2.1. O valor do presente contrsto perfaz a quantia total de RS 3.2E7.926,87 (Três Milhões Duzentos e

Oitenta e Sete Mil Novecentos e Vinte e Seis reais e Oitenta e Sete centavos), apurados mediante custos.

unitiários e totais, aTesentados pela CONTRATADA. conforme tabela abaixo:

;r
2.T. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretasdecorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos. encargos sociais, trabalhistas, previdenciários. fiscais

e comerciais incidentes, taxa de administração. frete. seguro e outros necessários ao cumprimento integral

do objeto üa contratação.

MARCA TINIDADE QUANTIDADE VALOR
UNIT.

VALOR
TOTAL

I

E)GCUÇÃO DOS
SERVIÇOS DE
CoNSTRUÇÃOOr, r

PORTAIS E REFORMA DA
PRAÇA BERNARDO
COELHO E PRAÇA SÃO
DOMINGOS PARA
ATENDIMENTO DA
IPREFEITURA MLJN ICI PA L

DE SAO BERNARDO/MA

PROPITI,\ I]NID 0t 3.287.926,87 3.287.926,87

il - DO VAIOR

ITBM EffiCrflCÂÇÃO
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2.3. O valor acima é meramente estimativo. de forma que os pagamentos devidos ao contratado 

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

CLÁUSULA Ili - DO PRAZO E VIGÊNCIA 

3.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura,prorrogável por 

até 1 O anos, na fonna dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, 

de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, pennitida a 

negociação com o contratado. 

CLÁIIISULA IV-DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes da presente contratação, ocorrerão à conta dos recursos CO FORME 

CONTRATO DE REPASSE 949252/2023/MIDR/CAIXA, de acordo com a dotação do Programa de 

Trabalho, Projeto Atividade, Fonte de Recursos. Ficha Orçamentária e Natureza da Despesa, abaixo 

discriminadas, aportadas para o exercício financeiro do ano corrente, ou no futuro, à dotação que a substituir, 

em razão de alteraçõesdo orçamento contábi 1. 

15.0780.1006.0000 - CONST. AMPL. E REF. DE PRAÇAS, PARQUIES E JARDINS 
449051-000 - OBRAS E INSTALAÇÕES .

CLÁUSULA V - DA EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL 

5.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objetoconstam no Termo de Referência, 

anexo a este Contrato. 

5.2. A execução do objeto contratado, será autorizada, em cada caso, pelo responsável da Secretaria e/ou 

Órgão requisitante competente, através de seu ordenador de despesa, GESTOR ou FISCAL DE 

CONTRA TO, ou ainda, a quem estes delegarem competência. 

5.3. A emissão das Notas de Empenho, Autorização de Fornecimento (AF) ou Ordem de Serviço (OS), 

bem como, sua retificação e/ou cancelamento, total ou parcial, serão igualmente, autorizados pela mesma 

autoridade que as originou. 
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6.1 . Nào será admitida a subcontratação do obieto contratual :

ô.1.I. Das parcelas de maior relevância técnica.

6.1.2. De empresas que participaram da licitação. que originou o presente contrato.

6.2. Em qualquer hipótese de subcontratação. permanece a responsabilidade integral do contratado pela

perfeita execução contratual. cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades do

subcontratado, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações

contratuais correspondentes ao obj eto d a s ubc o n trataç ão.

ô.3. A subcontratação depende de autorizaçào previa do contratante, a quem incumbeavaliar se o

subcontratado cumpre os requisitos de qualiticaçào técnica necessários para aexecução do objeto.

6.4. O contratado apresentará à Adrrinistraçào docutnentação que comprove a capacidade técnica do

subcontratado, que seráAvaliadaejuntadaaos autos do processocorrespondente.

ó.5. E vedada a subcontratação de pessoa tisica ou .ir-rridica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem

vínculo de natureza técnic4 comercial. econôntica. tlnanceira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão

ou entidade contratante ou com agente pÍrblicoque desempenhe função na contratação ou atue na

fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles fbrern cônjuge, companheiro ou parente em linha reta.

colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau.

l.l. O pagamento será efetuado no prazo cle ate -30 (trinta) dias, mediante apresentação da Nota Fiscal

ou documento equivalente, devidamente atestada..iuntalnente das certidões de regularidade fiscal em plena

validade, previstas na Lei 14.13312021.

7.2. para pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar Nota Fiscal §F), ernitida em nome da

CONTnATANTE, na titularidade do CNPJ/MF vinculado à Secretaria, Fundo e/ou Orgão competente,

conforme o ordenamento da despesa pública rrunicipal. de acordo com a parcela de execução do objeto.

devidamente atestada pela Secretaria e/or.r Orgão requisitante competente, designada ao FISCAL DE

CONTRATO, contendo de forma clara e legível, no mínimo: número do contrato, nota de empenho e/ou

tA VI. DA SU

DAS CON DIÇÕES DE PAGAMENTO
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instrumento equivalente, descrição do ob.ieto, quantitativos e os respectivos valores, unitário e total. A Nota

Fiscal (NF)deverá estar acompaúada. das seguintes provas de regularidade:

7.2.1. Prova de regularidade fiscal pet'anle a l:azetrda Nacional.

7.2.2. Prova de regularidade conl a Fazenda Estadual e/ou Municipal do domicílioou sede do

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre.

7.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço ( FGTS).

7.2.4. Prova de inexistência de debitos inadinrplidos perante a Justiça do Trabalho.

7.3. Antes de qualquer pagamento à CONTRATADA. a CONTRATANTE poderá rcalizar consulta aos

sítios oficiais de interner, para verificar a manutenção das condições de habilitação e qualificação da

CONTRATADA, especialmente quanto à regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária. condição que

implicará diretamente quanto à efetivaçào da liqtridação da despesa.

7.4. Para efeito de pagamento, será obscrvaclo o disposto na legislação vigente aplicável. quanto às

retenções tributiírias, recolhimento e/ou fiscalizaçào dos respectivos encargos e obrigações instituidas por

Lei, em especial, relativos ao ISSQN, INSS e FC'fS. conforme regime da CONTRATADA'

7.5. Sempre que for o caso, serão exigidas Nota Fiscal Eletrônica (NF-e). em atendimentoâo Protocolo

ICMS 42, de 03 de julho de 2009. com alterações posteriores, regulamentado pelo CONSELHO

NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONF'AZ. que estabelece sua obrigatoriedade para

pagamentos a partir de I'de abril de 201 l.

7.6. Sempre que for o caso, as Pessoas Juridicas (PJ) optantes do "Regime Especial Unificado de

Arrecadação de Tfibutos e Contribuições" - SlN,{PLES NACIONAL, devido pelasMicroernpresas (ME)"

Empresas de Pequeno Porte (EPP) ou N4icroernpreencledor Individual (MEl), deverão apresentar a cada

pagamento, em 02 (duas) vias, declaração na t'onna cIoANEXO lV, da Instrução Normativa RFB n" 1.234.

de l1 de janeiro de 2012(an.4o, inciso XI. c/c arl. 6o).

7.7. A CONTRATANTE, fica resenado o direito de retenção, ao(s) pagamento(s) de

qualquer parcela que, durante a execução do contrato. qualquer que seja a nat]uÍezÀ do objeto. não for

proporcionado de maneira satisfatória toclas as erigências avençadas. ou mesnlo. por incorreções Íbrmais

na apresentação da Nota Fiscal (NF) ou docunrentaçào complementar, até que se providencie as medidas

saneadoras por parte da CONTRATADA.
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7.8. Havendo erros e/ou incorreções na apresentaçào da Nota Fiscal (NF), ou ainda. circunstância que

impeça a liquidação da despesa esta será devolvicla à C'ONTRATADA. para as correções necessárias. não

respondendo a CONTRATANTE, por cluaisquer orcargosresultantes de atraso na liquidação do respectivo

pagamento. Nesta hipótese, o przvo parapagamento. iniciar-se-á após a comprovação da regularidade por

parte daCONTRATADA,não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE.

7.9. Constatando-se qualquer irregularidade da C'ONTRATADA. será providenciada sua advertência,

para que no prazo de até 05 (cinco) dias úteis. regularize sua situação. ou ainda, no mesmo prazo, apresente

sua defesa, podendo ser prorrogado em Luna [rnica vez.por igual período, a critério da CONTRATANTE. a

qual deverá adotar as medidas necessárias.assegurado o contraditório e a ampla defesa. na forma da Lei.

7.10. Havendo a efetiva execução, relativa ao objeto do contrato, os pagamentos serãorealizados

normalmente, até que se decida pela rescisào cJo contrato. nota de empenho e/ou instrurnento equivalente.

caso a CONTRATADA, em inadimplência" nào regularize sua situação. sem prejuizo das sanções previstas

no art. 155, da Lei n" 14.13312021.

7,11. Para adimplemento das obrigações, a título de qualquer esclarecimento que se façanecessário, será

considerada a data do dia que constar conro etnitida a autorização de pagamento (ordem bancária) expedida

pela CONTRATANTE, entendendo-se por atraso. o pe'ríodo que exceder o interregno previsto no subitem

7.1 do presente ajuste, excluindo-se neste caso. os prazos legais para processamento de transações

financeiras empregues peloslsTEMA DE PAGAMENTOS BRASILEIRO (SPB).

1.12. Nenhum pagamento será feito à CIONTRA1 ADA. que tenha sido rnultada nas condições da Lei no

14.l33t2}2l,antes que tal penalidade se.ia deduzida cle seus haveres'

7.13. A CONTRATANTE não se responsabilizará. crrr hipótese alguma. por qualquer despesaque venha a

ser efetuada pela CONTRATADA, que porventLua nào tenha sido objeto de contrato. ou ainda. que por

qualquer outro motivo, não esteja estabelecirlo sob as condições contratuais.

1.14. Não caberá, sob hipótese algunra. lragantento e/ou reembolso antecipado, por parte da

CONTRATANTE à CONTRATADA. ressalvaclo por condições devidamente justificadas pela

Administração, e condicionadas às excepcioltaliclades previstas na Lei.
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8.1. Os preços inicialmente contratados são Ílros e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data

contratado.

8.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste serr(ão). obrigatoriamente, o(s)

definitivo(s).

8.ó. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para rea.iustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer

forma não possa(m) mais ser utilizado(s). será(iio) adotado(s). em substituição,o(s) que vier(em) a ser

determinado(s) pela legislação então em vigor.

8.7. Naausênciade previsão legal quanto ao ínclice substituto, as partes elegerão novo índice oficial.

para reajustamento do preço do valor renlanescente. por meio de termo aditivo.

8.8. O reajuste será realizado por apostilamellto.

B.g. Por interesse da CONTRATAN I-E. eventuais alterações contratuais poderão ser Íbrmalizadas. e

reger-se-ão pela disciplina do art. 124. da Lei n" l'1.13312021'

4.9. I. O contratado será obrigadL) a acc-itar. nas mesnlas condições contratuais. acréscimos ou

supressões de até 25Yo (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se

fizerem nas obras, nos serviços ou llas colnpras brt. 125, do mesmo diploma legall-

g.g,2. Registros que não caracteriz-am alteração do contrato podem ser realizados por simples

apostil4 dispensada a celebraçào de tertno aditivo" na Íbrma do art. I 36da Lei no 14.133. de 2021 '

clÁusurA vilr - Do REAJUSTE E ATTERAÇÕES

8.2. Após o interregno de um ano. c independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais

serão reajustados, mediante a aplicação. pelo colrtratantc. do índice IPCA (Índice Nacional de Preços ao

Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a oconência da

anualidade.

8.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro. o intet'regno mínimo de um ano será contadoa partir dos

efeitos financeiros do último reajuste.

8.4. No caso de atraso ou não divulgaçào c1o(s) inclice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao

contratado a importância calculada pela [rltirna variaçào conlrecid4 liquidando a diferença correspondente

tão logo seja(m) divulgado(s) o(s)índice(s) dellrritivo(s).
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9.'.t. SÃO OBRIGAÇÕES DA CONTRA'IANTE:

9.1.1. Exigir o cumprimento dc todas as ohrigações assumidas pelo Contratado. deacordo com o

contrato e seus anexos.

9.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo deReÍ-erência.

9.1.3. Notificar o Contratado, por escrito. sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no

objeto fornecido, para que seja por ele sutrstituído. reparado ou corrigido. no total ou em parte, à
suas expensas.

9.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execuçào do cotttrato e o cumprimento dasobrigações pelo

Contratado.

9.1.5. Comunicar a empresa para em issl'io de Nota Fiscal no que pertence à parcelaincontroversa da

execução do objeto. para efeito de liquidaçào e pagamento, quando houver controvérsia sobre a

execução do objeto, quanto à clirnensão. qualidade e quantidade. conforme o art. 143 da Lei no

14.133, de2021.

9.1.ó. Efetuar o pagamento ao Contratatlo clo valor correspondente ao fornecimento do objeto. no

prazo, tbrma e condições estabelecidos tlo prescnte Contrato'

9.1.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato.

9.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à

execução do presente Contrato. ressalvados os requerimentos manif-estamente impertinentes,

meramente protelatórios ou de nenhuln interesse para a boa execução do ajuste'

g.l.g. Responder eventuais peclidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-t'inanceiro

feitos pelo contratado.

9.1.9.t. A Administração terá o plazo <1e 0l(um) mês, a contar da data do protocolo do

requerimento para decidir. acfinitida a prorrogação motivada, porigual período.

9.l.lO. Notificar os emitentes das garatltias quanto ao início de processo adrninistrativo para

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais'

ctAusurA rx - DAs oBRIGAÇÕES GERAIS
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9.l.ll. A Adrninistraçào nào respondera por quaisquer compromissos assumidos pelocontratado

com terceiros, ainda que vinculados à execuçào do contrato. bem como por qualquer dano causado

a terceiros em deconência de ato do Contratado. de seus empregados, prepostos ou subordinados.

SÃO OBRIGAÇOES DA CONTRATADA:

9.2.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato eem seus anexos.

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesasdecoÍrentes da boa e perfeita execução

do objeto, observando, ainda. as obrigaçties a seguir dispostas:

g.2.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo como Código de

DeÍ'esa do Consumidor (Lei n' 8.078" de 1990).

g.2.3. Comunicar ao contratante. no prazo máxirno de 24 (vinte e quatro) horas queantecede a data

da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazoprevisto, com a devida

comprovação.

g.2.4. Atender as determinações regulares ernitidas pelo fiscal oLl gestor do contratoou autoridade

superior (art. 137. ll, da Lei n.o 14. ll3. cle 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por

eles solicitados.

9.2.5. Reparar, corrigir, remover. recollstrLlir ou substituir, às suas expensas. no total ou em parte'

no privo fixado pelo tiscal do contrato. os bens nos quais se verificarem vícios' defeitos ou

incorreções resultantes da execução ou dos ntateriais empregados'

9.2.6. Responsabilizar-se pelos r'ícios e elantls rJecorrentes da execução do objeto' bem como por

todo e qualquer dano causado à Aiilninistraçào ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a

fiscalização ou o acompanhamento daexecução contratual pelo contratante' que ficará autorizado a

descontar dos pagamentos devidos ou da garatttia. caso exigida' o valor correspondente aos danos

sofridos.

9.2.7. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato' junto com

a Nota Fiscal para fins de pagamento' os se gtrintes documentos:

9.2.7.1.

9.2.7.2.

9.2.7.3.

Prova de regularidade liscal perartte a Fazenda Nacional'

Prova de regularidade cotn a l"azenda Estadual e/ou Municipal do

domicílio ou sede do Íbrnecedor. relativa à atividade em cujo exercício contrataou
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concorre.

9.2.7.4.

9.2.7.5.

Prova de regularirlade coln o [- undo de Garantia do Ternpo de Serviço(FGTS).

Prova de inexislência de débitos inadimplidos perante a Justiça doTrabalho'

Guardar sigilo sobre todas as inlbrrnações obtidas em decorrência do cumprimento do

9.2.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas. previdenciárias.

fiscais, comerciais e as demais previstas ern legislação específica. cuja inadimplência não transfere

a responsabilidade ao contratatlte e ntio poclerii onerar o objeto do contrato.

9.2.9. Comunicar ao Fiscal do contrato. no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. qualquer ocorrência

anormal ou acidente que se veriÍiqLre no local da execução doobjeto contratual'

g.2.lo. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo

execúada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de

terceiros.

9.2.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade corrl as obrigações

assumidas, todas as condições erigidas para lrabilitação na licitação.

9.2.12. Cumprir. durante todo o períoclo dc' execução do contrato, a reserva de cargos prevista em

lei para pessoa com deficiência. para reabilitado da PrevidênciaSocial ou para aprendiz bem como

as reservzB de cargos previstas na legislação (art. I I 6. da Lei n.' 14. I 33. de 202 I )'

9.2.13. Comprovar a reserva de cargos a qlle se reÍ-ere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal

do contrato, com a indicação dos empregados que preencheramas referidas vagas (art' l16'

parágrafo único, da Lei n.o l4.l13. de 2021 )'

9.2.14.

contrato

9.2.15. Arcar com o ônus decorrente de e,v',entual equívoco no dimensionamento dosquantitativos de

sua proposta, inclusive quanto aos cLlstos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos'

devendo complementá-los, caso o p'rrevislo inicialtnente emsua proposta nào seja satisfatório para o

atendimento do objeto da contrataçào. erceto quanclo ocolrer algum dos eventos arrolados no art'

l24,ll,d, da Lei no l4'l 33,de 202 I'

9.2.16. Cumprir. além dos postula«los legais vigentes de âmbito federal. estadualou municipal' as
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normas de segurança do contratantc

9.2.17. Alocar os empregados necessários. coln habilitação e conhecimento adequados. ao perfeito

cumprimento das cláusulas deste contrato. t-ornecendo os materiais. equipamentos. fenamentas e

utensílios demandados. cuja quantidade. qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações

de boa técnica e a legislação de regência.

9.2.18. Orientar e treinar seus enlpregados sobre os deveres previstos na Lei n' 13.709,de l4 de

agosto de 2018, adotando rnedidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por

força da execução deste contrato.

9.2.19. Conduzir os trabalhos conr estrita observância às normas da legislação pertinente,

cumprindj as deterrninações dos Poderes Públicos. mantendo sempre limpo o local de execução do

objeto e nas melhores condições de segurança. higiene e disciplina.

9.2.20. Submeter previamente. por escrilo. ao contratante, para análise e aprovação. quaisquer

mudanças nos métodos executivos quc' fujarn as especificações do memorial descritivo ou

instrumento congênere.

?.2.21. Não permitir a utilizaçào de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos. exceto na

condição de aprendiz para os rnaiores de qualorze anos. nem permitir a utilização do trabalho do

menor de dezoito anos em trabalho noturno. perigoso ou insalubre.

10.1. Conforme Termo de Referência.

:ÕES E SANÇÕES ADMINISIRATIVASxr- TNFRAÇ

ll.l. Comete infração administrativa. nos lenlos da L.ei n" 14.133. de2021 , o contratadoque

o) Der causa à inexecução parcial do contrato'

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano àadministração ou ao

tuncionamento dos serviços p(rblicos or-t ao ittteresse coletivo.

c) Der causa à inexecução ttltal do colltrato.

X - DA GARANTIA DE
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d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto dacontratação sem

motivo justificado.

e) Apresentar documentação talsa ou prestar declaração falsa durante aexecução do contrato.

Í) Praticar ato fiaudulenlo lla execução do contrato.

g) Comportar-se de modo irridôneo ou conleter fraude de qualquer natureza.

h) Praticar ato lesivo previsto no art. -5' da lei n" I 2.846. de I " «le agosto de 20 I 3.

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acimadescritas asseguintes sanções:

o) Advertência. quando o contratad«r der causa à inexecuçào parcial do contrato, sempre que

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156" §2'. da Lei n' l4.l 33" de 2021 )'

b) Impedimento de licitar e contratar. cluando praticadas as condutas descritas nas alíneas

,.b,,, ..c,, e .od,' do subitem acima cleste contrato, sempre que não se justificar a irnposição de

penal idade mais grave ( art' I 5 6'§l--!l_!§=rf]1§-dc 202 I )'

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar. quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas "e", "f'>'. "g" e "h" do subitem acima deste contrato, bem como nas alíneas

§'b,.' .,c" e..d", que justifiquenr a irnposição <te penalidade mais grave (art' 156' §5"' da Lei rr"

11.133. de 2021).

Multa:

injustificado sobre o valor da parcela inadirnplida. até o Iirnite de 30 (trinta) dias'

2. multa moratória de 0.66%o (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso

injustificado sobre o valor total do contrato. até o miáxirn o de 20o/o (vinte por cenÍo)' pela

inobseryância do prazo fixru)tt prtrtt upresentução' suplementaçõo ou reposição da g'aranlia'

3. O atraso superior a 60 ,.litts qttlttri:tt u 'lclministração a promover a exlinção do conlralo

por descumprimento ou cturrltritrtartÍrt itagr'rlar tle :suas cláusulas' conforme dispõe o inciso I

do art. 1J7 du Lei n. tI I-f i ia )0) L

d)
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4. compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de

inexecução total do objeto.

11.3. A aplicação das sanções previstas rreste'Contrato não exclui, em hipótese al,euma. a obrigação de

reparaçãg integral do dano causado ao Contratante (art. I 56. §9'. da Lei no I 4. I 33. de 202 I )

I 1.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.

156, §7". da Lei n" 14.133. de 2021 ).

ll.4.l. Antes da aplicação da nrulla será Íàcultada a defesa do interessado no prazode l5 (quinze)

dias úteis, contado da data de su1 intimação (art. I 57. da Lei n' l'1. 133'de 2021).

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis tbrem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Colltratante ao Contratado, além da perdadesse valor, a diferença será

descontadada garantia presta«la ou será cobradajudiciahnente (art. 156, §8". da Lei n' l4'133' de

2021\.

11.4.3. previamente ao encaminharnentc'r à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo tnáxittto clc u5 (cinco) dias, a contar da datado recebimento da

comunicação enviada pela autoridade cotnpetente'

11.5. A aplicaçâo das sanções realizar-se-á el.n processo administrativo. que assegure o contraditório e

a ampla defesa ao contratado" observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art' I 58 da

Lei no 14.133. de Z0Zl, para as penaliclades de inrpedirnento de licitar e contratar e de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar'

1l.6.Naaplicaçãodassançõesseràoconsideraclos(art.l56,§lo,daLein"l4.l33,de202|):

ítM c(Nnucócs É sEÃuÇos tDA
.NPl.f Dr +ar .rlLrrb.i, _al

,Ni AÂÀri', (,arS,,

:i,r ft :iÊ.r.j j. r!

o)

b)

c)

d)

e)

anaturezae a gravidade cla intiação conletida'

as peculiaridades do caso concreto'

as circunstâncias agravantes otl atenuantes'

os danos que dela provieretn para o Ccltttratante

a implantação ou o apertêiçoatrtetrto cle programa de integridade. conforme Ílormas e

orientações dos órgãos de cc-rntrole'
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11.7. Os atos previstos como infrações achninistrativas na Lei n' 14.133. de 2021, ou em outras leis de

licitações e contratos da Administraçào Pública que tanrbétr seiam tipificadoscomo atos lesivos na Lei no

12.846. de 2013, serão apurados e julgaclos coniutttatnente. nos mestnos autos, observados o rito

procedirnental e autoridade competenle deÍillidos rla refêrida Lei (art. 159).

11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada cotn abuso

do direito para facilitar. encobrir ou dissirnular a prática dos atos ilícitosprevistos neste Contrato ou para

provocar confusão patrimonial. e. nesse caso. lodos os et-eitos das sanções aplicadas à pessoajurídica serão

estendidos aos seus adrninistradores esócios cour poclerss de adrninistraçào. à pessoa juridica sucessora ou à

empresa do mesmoramo conl relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, colrl o Contratado.

observados, em todos os casos. o contraditório. a arnpla del'esa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia

(art. 160. da Leino 14.133. de 2021).

ll.g. O Contratante deverá. no prazo máximo l5 (quinze) dias úteis, contado dadata deaplicação da

sanção, informar e manter atualizados os dados rclativos às sançÔes por ela aplicadas. para fins de

publicidade no Cadastro Nacional de f-nrpresas Inii1ôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

Empresas punidas (Cnep), instituídos no âmbitodo Poder Executivo Federal, (Art. l6l. da Lei no 14. 133. de

2021).

I l.l O. As sanções de irnpedirnento de lic itar e colrtratar e declaração de inidoneidade para licitar u contratar

são passíveis de reabilitação na Íbrma do art. 163 da Lei n" 14.133/21 .

ll.Il. OsdebitosdocontratadoparacornaAdrninistrirçãocontratante,resultantesdemultaadministrativa

e/ou indenizações, não inscritos em dír,ida ativa. poderão ser compensados, total ou parcialmente. com os

créditos devidos pelo reÍ'erido órgã0 clecon'errtcs deste mesmo cotrtrato ou de outros contratos

administrativos que o contrataclopossua corn o ntcsllto órgâo ora contratante. na fonna da Instrução

Normativa SEGES/ME no 26, de 13 de abril de 2024'

12.1. No caso de contratos não-contínuos. o contrato se extingue quando cumpridas as obrigaçõesde

ambas as partes, ainda que isso ocorra atrtes d0 plazo estipulado para tanto.

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado. a vigência ficará prorrogada até a

conclusão do objeto, caso em que deverá a Acfininistraçào providenciara readequação do cronograma fixado

para o contrato.

I
:-

xil - DA EXilNÇÃO CONTRATUAL
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12.2.'1. Quando a não conclusào clo contrato reÍ'erida no item anterior decorrer de culpa do

contratado:

o) Ficará ele constituído cttl lltora. sendo-lhe aplicáveis

administrativas.

AS respectivas sanções

b) Poderá a administraçào optar pela extinçào do contrato e, nesse caso. adotará as rnedidas

admitidas em lei para a contitluidade da t'xecução contratual.

12.3. No caso de contratos de fornecinrentos continuos, o contrato se extingue quando vencido o prazo

nele estipulado, independentemente de' tcrcnr sido cunrpridas ou não as obrigações de ambas as partes

contraentes

12.3.1. Ocontratopodeserexrintoantescloprazonelefixado.semônusparaoContratante.quando

esta não dispuser de créditos urçarnentários para sua continuidade ou quando entender que o

contrato não mais lhe oferece vantagenl.

12.g.2. A extinção nesta hipótese ocorrer'á na próxima data de aniversário do contrato. desde que

haja a notificação do contrataclo pelo contralante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de

antecedência desse dia.

12.3.3. Caso a notilicação da não-continuidade do contrato de que trata estesubitem ocorra com

menos de 2 (dois) meses da data de aniversário. a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses

da data da comunicação.

12.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo I 37 da Lei n" 14. l33l21,bem como amigavelmente'

assegurados o contraditório e a ampla detbsa'

12.4.1. Nestahipótese. aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.4.2. A alteração social ou a rnoditicaçiio cla flnalidade ou da estrutura da etnpresa não enseiará

a rescisão se não restringir sua capacidade cle ctlnclttir o contrato.

12.4.3. Se a operação implicar nrudança da pessoa juridica contratada, deverá ser formalizado

termo aditivo para alteração strbjelir a
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12.5. O termo de rescisão, sempre que possível. será precedido:

12.5.1. Balanço dos eventos contratLrais.iá cumpridos ou parcialmente cumpridos;

'/2.5.2. Relação dos pagamentos iá c't'etuados e ainda devidos;

12.5.3. lndenizações e multas.

12.ó. A extinção do contrato não conÍigura óbice para o reconhecimento do desequilíbrioeconômico-

t-inanceiro, hipótese em que será concedi<Ia indenização por meio determo indenizatorio (art. l3l, caput,

da Lein.o 14.133, de202l).

13.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas

(pNCp), na forma prevista no art. 94 da lei 14.133. de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na

lnternet, em atenção ao art. 8o. §2o, da Lei u. I 1.527. cle 201 I . c/c art. 7', §3'. inciso V. do Decreto n' 7 '724'

de2012.

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante. segundo as disposições contidasna Lei no

14.133, de2021,e demais normas federais aplicáreis e. subsidiariamente. segundo

as disposições contidas na Lei n" 8.078. cle 1990 - Cócligo de Defesa do Consumidor - enormase

princípios gerais dos contratos.

l5.l. Fica eleito o foro da Comarca de SÃO BERNARDO/MA. para processar e julgar qualquer

controvérsia resultante do contrato, qlte ttãtl possaln ser dirirnidas administrativamente' comexclusão de

qualquer outro, por mais privilegiado que scja'

15.2. E por estarem as partes, justas e acorclaclas. o presente coÍltrato foi lavrado em 02 (duas) vias' de

igual teor e forma, perante as testemunhas abaixo assinaclas. para que produza seus efeitos jurídicos e legais'

CTÁUSUtA XIII- DA PU BLrCAÇÃO

USUIA XV - DO FORO

xrv - DOS CASOS OMISSOS
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comprometendo-se a cumprir todas as ctlndiçôes clisp«tstas tleste ajuste e nos que a ele se vincula.

sÀo BERNARDOiMA.0I de abril de2024
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